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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : MARIA ZELMA DO NASCIMENTO ANTUNES 
ADVOGADA : MARIA CRISTIANE DO N ANTUNES 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REQUISITOS. INOCORRÊNCIA. 
1. Na ação rescisória, não estão impedidos juízes que participaram do 
julgamento rescindendo. Inteligência da Súmula 252 do STF.
2. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, 
contradição ou omissão no julgado e, por construção pretoriana, erro 
material. 
3. Hipótese em que não há no acórdão nenhuma situação que dê amparo 
ao recurso integrativo, porquanto os vícios alegados pela embargante, na 
realidade, manifestam seu inconformismo com o indeferimento liminar da 
ação rescisória, desiderato inadmissível em sede de aclaratórios.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  A 
Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. 
Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro 
Campbell Marques. 

Brasília, 13 de abril de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos contra acórdão prolatado 
pela Primeira Seção que negou provimento ao agravo regimental, assim ementado (e-STJ fl. 
1079):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
DECISÃO RESCINDENDA. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 249 DO STF. APLICAÇÃO POR 
ANALOGIA. INCOMPETÊNCIA DO STJ.
1. A teor do art. 485, caput, do Código de Processo Civil, a apreciação do mérito 
é pressuposto para o ajuizamento da ação rescisória, o que não se configura 
quando a decisão rescindenda deixa de conhecer da matéria por ausência de 
requisitos de admissibilidade recursal.
2. Para o ajuizamento da ação rescisória é imprescindível que a decisão 
rescidenda tenha apreciado o mérito da demanda. Não apreciado o mérito 
recursal não se opera, por conseguinte, o efeito substitutivo do recurso, o que 
atrairia a competência desta Corte para a apreciação da ação rescisória.
3. Agravo regimental desprovido.

Após aduzir a nulidade do julgamento por participação de magistrado 
impedido (Ministro Mauro Campbell), com arrimo no art. 134, III, do CPC, sustenta a 
embargante que o acórdão embargado padece de contradição e erro de fato quando deixou de se 
pronunciar sobre ponto essencial ao deslinde da causa, a saber, que "uma decisão que aprecia 
agravo de instrumento interposto contra inadmissão do recurso especial, pode apreciar questões 
de mérito do próprio recurso especial".

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Acerca da nulidade suscitada pela parte embargante, anoto que, a teor 
do disposto na Súmula 252 do STF, na ação rescisória, não estão impedidos juízes que 
participaram do julgamento rescindendo.

De outro lado, nos termos do art. 535 do CPC, são admitidos embargos 
de declaração quando houver obscuridade, contradição ou omissão na decisão e, por construção 
pretoriana, erro material.

In casu, não ocorreu nenhum dos vícios supracitados.

Os vícios alegados pela embargante, na realidade, manifestam seu 
inconformismo com o indeferimento liminar da presente ação, ante a constatação de que a 
decisão rescindenda não apreciara o mérito da demanda – pressuposto imprescindível para o 
ajuizamento da demanda rescisória –, desiderato inadmissível em sede de embargos 
declaratórios. 

Nesse sentido, transcrevo precedente desta Corte Superior: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU AMBIGUIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Conforme 
dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
ambiguidade existentes no julgado. 2. A pretensão de rediscutir matéria 
devidamente abordada e decidida no acórdão embargado, consubstanciada na 
mera insatisfação com o resultado da demanda, é incabível na via dos 
aclaratórios. 3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no RE nos 
EDcl no AgRg nos EAREsp 57.727/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/09/2014, DJe 10/10/2014). 

Com essas considerações, REJEITO os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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Números Origem:  00115698819984013400  115698819984013400  1374292  195241  199834000116001  
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PAUTA: 13/04/2016 JULGADO: 13/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

AUTOR : MARIA ZELMA DO NASCIMENTO ANTUNES
ADVOGADA : MARIA CRISTIANE DO N ANTUNES
RÉU : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA ZELMA DO NASCIMENTO ANTUNES
ADVOGADA : MARIA CRISTIANE DO N ANTUNES
EMBARGADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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